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Capítulo 1 – As Origens do Mundo Bantu

	 

	
		1.1 O nascimento das línguas Bantu: família Níger-Congo

		 

		O termo Bantu deriva da raiz ntu (“pessoa, ser humano”) acrescida do prefixo plural ba- (“pessoas”), significando literalmente “as pessoas humanas”. Esse conceito, sistematizado pelo linguista Wilhelm Bleek em 1862, serviu como categoria para a classificação de centenas de línguas aparentadas, faladas do Camarões até a África do Sul (NURSE; PHILIPPSON, 2003).

		 

		As línguas Bantu pertencem ao grande tronco Níger-Congo, uma das maiores famílias linguísticas do planeta, com cerca de 1.400 idiomas. No interior dela, o grupo Bantu se destaca por sua unidade estrutural, com mais de 500 línguas vivas espalhadas por 20 países africanos (HEINE; NURSE, 2000).

		 

		O que unifica essas línguas é o sistema de classes nominais — categorias gramaticais (em alguns casos mais de 15) que determinam não apenas gênero e número, mas também o lugar ontológico do ser (humano, animal, objeto, abstrato, sagrado). Assim, a gramática já expressa uma cosmovisão relacional, na qual tudo está interconectado.

		 

		Como explicou Alexis Kagame, filósofo ruandês:

		“O ntu é a categoria universal da existência; cada ser é uma modalidade de ntu” (KAGAME, 1956, p. 78).



	 

	1.2 Principais línguas Bantu e sua distribuição geográfica

	 

	Durante a formação dos grandes reinos centro-africanos, várias línguas Bantu se consolidaram como veículos de poder político, religioso e comercial. Entre elas:

	 

	Kikongo:

	• Região: Reino do Kongo (atual norte de Angola, Cabinda, Congo-Brazzaville, RDC ocidental).

	• Importância: língua de administração do Kongo; usada em catequese e correspondência com Portugal no século XVI.

	• Exemplo: Muntu ke muntu ko na bantu (uma pessoa é pessoa somente com outras pessoas).

	 

	Kimbundu:

	• Região: Reino do Ndongo e parte de Matamba (Angola centro-norte).

	• Importância: língua de comunicação no Brasil colonial; serviu como língua franca entre africanos escravizados.

	• Exemplo: Ndenga kia makasi (palavra de força).

	• Do kimbundu derivam palavras como moleque, caçula, quitanda, fubá.

	 

	Umbundu:

	• Região: planalto central de Angola (povos Ovimbundu).

	• Importância: língua do comércio caravanista no século XIX, ainda hoje a mais falada em Angola.

	 

	Cokwe (ou Chokwe):

	• Região: leste de Angola e sul da RDC.

	• Importância: língua de tradições artísticas, com forte presença em narrativas orais e esculturas.

	 

	Outras línguas relevantes:

	• Swahili (Kiswahili): no litoral da África Oriental, tornou-se língua franca regional.

	• Zulu e Xhosa: línguas Bantu do sul da África, de grande expressão política e cultural.
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	1.4 Diferenças e convergências linguísticas

	 

	Apesar da diversidade, as línguas Bantu compartilham raízes comuns:

	• Kikongo: nzila = caminho

	• Kimbundu: njila = estrada (ou pássaro)

	• Umbundu: onjila = trilha

	 

	Essa intercompreensão parcial permitiu que povos distintos conseguissem comunicar-se e recriar comunidades após a diáspora.

	 

	1.5 Cultura material e primeiras expressões simbólicas

	 

	A cultura material dos povos proto-Bantu foi marcada por dois marcos tecnológicos e simbólicos centrais: a metalurgia do ferro e a cerâmica decorada.

	 

	A chamada “revolução do ferro africana” (c. 1500 a.C. – 500 a.C.) teve início em regiões próximas à atual Nigéria e Camarões, expandindo-se com os movimentos migratórios Bantu. O ferro permitiu a produção de instrumentos agrícolas (enxadas, machados, foices), que possibilitaram uma agricultura mais intensiva, sustentando o crescimento populacional, porém a metalurgia não foi apenas utilitária: objetos de ferro também assumiam funções rituais e sagradas. Em muitas tradições Bantu, o ferreiro era visto como mediador entre o mundo humano e o espiritual. O fogo da forja não era apenas um processo físico, mas também um ato de criação. Isso demonstra a integração entre tecnologia e espiritualidade (KI-ZERBO, 2010).

	 

	A cerâmica da tradição Urewe, encontrada na região dos Grandes Lagos (atual Uganda, Quênia, Tanzânia), evidencia padrões geométricos e decorações simbólicas. Esses grafismos não eram meramente estéticos, mas codificavam mitos e cosmologias. Segundo Vansina (1990), os utensílios cerâmicos, ao lado da oralidade, funcionavam como suportes de memória cultural.

	 

	1.6 Cosmovisão e espiritualidade inicial

	 

	A visão de mundo Bantu é fundamentalmente holística: não há divisão absoluta entre mundo natural, humano e espiritual.

	 

	Alexis Kagame (1956) demonstrou que o pensamento Bantu se organiza em torno da categoria filosófica do ntu (ou ngunzo), compreendida como “força vital universal”. Essa categoria se subdivide em quatro modalidades:

	• Muntu: o ser humano (pessoa viva ou ancestral).

	• Kintu: coisas ou objetos.

	• Hantu: espaço e tempo.

	• Kuntu: modos de ser, qualidades, estilos.

	 

	Essa organização ontológica mostra que tudo está inserido em uma rede de relações vitais. O ser humano não é indivíduo isolado, mas expressão de uma comunidade que envolve ancestrais, natureza e forças invisíveis.

	 

	John Mbiti sintetiza:

	“Na tradição africana, eu sou porque nós somos, e porque nós somos, eu sou” (MBITI, 1989, p. 24).

	 

	Assim, a religião Bantu não se reduz a um sistema de crenças, mas a uma filosofia prática de existência, que orienta relações sociais, políticas e espirituais.

	 

	 

	Esquema Filosófico Bantu segundo Alexis Kagame
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	Este é o esquema filosófico inspirado em Alexis Kagame, mostrando como o NTU (força vital universal) se desdobra nas quatro categorias fundamentais. No centro, o NTU ou NGUNZO mantém e distribui energia vital entre todos os polos. As setas indicam que essas categorias não são isoladas: elas se interconectam circularmente, refletindo a visão Bantu de que tudo participa de uma mesma rede de existência.

	 

	 

	 

	 

	 

	1.7 A ancestralidade como eixo de poder e continuidade

	 

	Nas sociedades Bantu, a ancestralidade (bakulu, em kikongo; vakulu, em kimbundu) constitui a coluna vertebral da vida social, política e espiritual. Diferente da concepção ocidental, na qual a morte representa ruptura definitiva, para os Bantu ela significa passagem de estado: o falecido torna-se um ancestral ativo, capaz de intervir no mundo dos vivos, desde que se respeitado e realizado as liturgias ritualísticas in vivo.

	 

	O estatuto do ancestral

	 

	Segundo John Mbiti (1989), os mortos ocupam a categoria de “vivos-mortos” (living-dead), pois permanecem presentes enquanto forem lembrados pela comunidade. Eles não são deuses, mas elos de mediação entre humanos e forças superiores (Nzambi, Kalunga, Suku, dependendo da região).

	 

	O respeito aos ancestrais não é simples veneração, mas expressão de um princípio ontológico: a vida é continuidade, e a comunidade transcende a divisão biológica entre vivos e mortos. A linhagem familiar e política garante que cada geração atualiza e prolonga a força vital herdada.

	 

	Alexis Kagame (1956) explica que a força vital (ngunzo) não se extingue: apenas se transforma, reinserindo o indivíduo no corpo coletivo da comunidade espiritual.

	 

	Ancestralidade e poder político

	 

	Nos reinos Bantu, a legitimidade dos reis e chefes (mfumu, em kikongo; soba, em kimbundu) estava intrinsecamente ligada à sua conexão com os ancestrais. O governante era visto como encarnação da linhagem e guardião da memória coletiva.

	 

	Entre os Luba e os Lunda, por exemplo, a transmissão do poder era acompanhada de rituais de evocação ancestral e uso de objetos mnemônicos (como os bastões lukasa), que registravam a genealogia real (VANSINA, 1990). Isso assegurava não apenas autoridade política, mas também continuidade espiritual.

	 

	No Reino do Kongo, a coroação do Manikongo incluía ritos que estabeleciam a ligação entre o novo rei e os antigos soberanos. A força do governante vinha de sua capacidade de manter o equilíbrio entre os vivos e os ancestrais, garantindo prosperidade à coletividade.

	 

	Ancestralidade e ética comunitária

	 

	A ancestralidade não é apenas dimensão política e religiosa, mas também base da ética social. Os ancestrais funcionam como modelo de comportamento: suas ações, transmitidas pela oralidade, oferecem referências de justiça, coragem, lealdade e sabedoria.

	 

	O provérbio kikongo “Muntu wa kongo, kongo kele yandi” (a pessoa é sua comunidade) expressa como a memória dos ancestrais molda a identidade individual e coletiva, assim, honrar os mortos é também manter vivos os valores que sustentam a vida social. Quando a comunidade falha em observar a tradição, acredita-se que os ancestrais podem enviar doenças, secas ou desordens sociais como forma de correção.

	 

	A ancestralidade na diáspora

	 

	O culto aos ancestrais foi uma das dimensões mais resistentes da experiência Bantu na diáspora. No Brasil, essa lógica está presente:

	• No Candomblé de Angola, através das oferendas aos Minkisi e aos espíritos da família.

	• Na Umbanda, pelo culto aos “pretos-velhos”, que são a representação dos ancestrais africanos transfigurados no contexto colonial.

	• No Congado e nas irmandades negras católicas, pela dupla veneração de santos e antepassados africanos.

	 

	A ancestralidade foi, portanto, não apenas um elemento de religiosidade, mas também um recurso político de resistência cultural, garantindo identidade e continuidade em meio à violência do tráfico atlântico.
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	No lado esquerdo (África), temos a estrutura tradicional: Ancestrais – Líderes – Comunidade Viva.

	No lado direito (Brasil), a adaptação na diáspora: Ancestrais Africanos – Pretos-Velhos/Guias – Comunidades Religiosas e Quilombolas.

	As setas indicam a continuidade e transformação desse eixo.

	 

	1.8 A oralidade como pilar da memória coletiva

	 

	As sociedades Bantu são paradigmáticas daquilo que Vansina denominou “tradições orais como história”. A oralidade não era ausência de escrita, mas outro modo de arquivar e transmitir conhecimento (VANSINA, 1990). Provérbios, genealogias, mitos e cânticos cumpriam papel semelhante ao dos documentos escritos em sociedades letradas. O provérbio kimbundu “Kua udi udi udi, kueza kuakula” (a palavra é como semente: cresce quando dita) exemplifica a concepção da fala como força criadora.

	 

	 

	 

	Segundo Joseph Ki-Zerbo:

	“Na África, cada velho é uma biblioteca. Quando ele morre, queima-se uma biblioteca inteira” (KI-ZERBO, 2010, p. 27).

	 

	Esse valor da oralidade sobreviveu à diáspora. No Brasil, os cânticos do Candomblé de Angola, os pontos da Umbanda e os jongos das comunidades quilombolas funcionam até hoje como repositórios de memória ancestral Bantu.

	 

	1.9 A estética como linguagem espiritual

	 

	A música, a dança e a arte visual não eram apenas consideradas como entretenimento, mas formas de comunicação com o sagrado. O tambor (ngoma, em kikongo; atabaque, no Brasil) estabelece o ritmo da vida comunitária e cria pontes entre mundos. Cada toque corresponde a um chamado ritual, capaz de invocar ancestrais (akulo) ou divindades (minkisi). As máscaras e esculturas, especialmente entre povos Chokwe e Kongo, eram concebidas como corpos habitados por força espiritual, e não como meros objetos artísticos. Assim, a estética Bantu é inseparável de sua religião e filosofia.

	 

	Síntese:

	 

	A ancestralidade Bantu é mais que culto religioso: é uma filosofia da história na qual passado, presente e futuro estão entrelaçados. O poder político, a ética social e a espiritualidade derivam desse eixo. Sem compreender a ancestralidade, não se entende nem os reinos Bantu africanos, nem a formação das culturas afro-brasileiras.

	 

	Quadro comparativo – A ancestralidade na África Central e no Brasil

	
		
				Dimensão

				África Central (Reinos Bantu)

				Brasil (Diáspora Bantu)

		

		
				Estatuto do ancestral

				Mortos tornam-se bakulu (ancestrais), “vivos-mortos” (MBITI, 1989), mediadores entre humanos e divindades.

				Ancestrais reinterpretados como pretos-velhos na Umbanda e espíritos cultuados no Candomblé de Angola.

		

		
				Poder político

				Reis e sobas legitimados pela genealogia ancestral (ex.: uso do lukasa no Império Luba para registrar linhagens).

				Líderes de irmandades negras (Rosário, São Benedito) evocavam ancestralidade africana ao lado de santos católicos, criando legitimidade espiritual e política.

		

		
				Práticas rituais

				Libações, sacrifícios, evocações em locais sagrados (árvores, rios, pedras).

				Rituais de oferendas a Nkisi e espíritos ancestrais nos terreiros; pontos cantados invocando os mais velhos.

		

		
				Ética social

				Ancestrais como modelos de conduta e guardiões da ordem moral; desrespeito à tradição pode gerar punições.

				Nos quilombos e terreiros, evocação de ancestrais como sustentação de valores comunitários de resistência, solidariedade e coletividade.

		

		
				Cosmovisão temporal

				Tempo circular: passado, presente e futuro interligados pela ancestralidade.

				Tempo ritual: festas e giras conectam vivos e mortos, recriando a circularidade africana no Brasil.

		

	

	O quadro acima evidencia que, mesmo submetidos à violência do tráfico e da escravidão, os africanos de origem Bantu conseguiram recriar no Brasil a lógica da ancestralidade. Houve adaptações (como a figura do “preto-velho”), mas o núcleo filosófico — a continuidade entre vivos e mortos e a centralidade dos ancestrais na vida comunitária — permaneceu intacto.

	 

	Reflexão crítica

	 

	A partir do domínio do ferro, da cosmovisão relacional e da centralidade da oralidade, os Bantu construíram uma civilização complexa e dinâmica, que unia tecnologia, filosofia e espiritualidade em um mesmo sistema de sentido. Essa visão questiona a ideia ocidental de progresso linear e de separação entre esferas (religião, ciência, arte). Para os Bantu, tudo participa da mesma teia vital. Essa concepção se manteve mesmo na diáspora, onde tambores, cantos e provérbios continuaram sendo estratégias de resistência e reconstrução identitária.

	 

	Perguntas para reflexão

	 

	1. O que muda em nossa concepção de “história” ao reconhecer a oralidade como fonte legítima de conhecimento?

	2. Se a espiritualidade Bantu integra tecnologia, política e religião, o que isso ensina às sociedades modernas sobre interdisciplinaridade?

	3. Em que medida o culto aos ancestrais pode ser lido como uma forma de filosofia da história?

	 

	 

	 

	Referências:

	 

	HEINE, Bernd; NURSE, Derek (orgs.). African Languages: An Introduction. Cambridge: Cambridge University Press, 2000.

	KAGAME, Alexis. La philosophie bantu-rwandaise de l’être. Bruxelles: Académie Royale des Sciences Coloniales, 1956.

	KI-ZERBO, Joseph. História geral da África I: metodologia e pré-história da África. Brasília: UNESCO, 2010.

	LOPES, Nei. Novo Dicionário Banto do Brasil. Rio de Janeiro: Pallas, 2004.

	MBITI, John S. Introdução à teologia africana. São Paulo: Paulinas, 1989.

	NURSE, Derek; PHILIPPSON, Gérard (orgs.). The Bantu Languages. London: Routledge, 2003.

	PARÉS, Luís Nicolau. A formação do candomblé: história e ritual da nação jeje na Bahia. Campinas: Unicamp, 2007.

	VANSINA, Jan. Paths in the Rainforests: Toward a History of Political Tradition in Equatorial Africa. Madison: University of Wisconsin Press, 1990.

	MBITI, John S. African Religions and Philosophy. Nairobi: East African Educational Publishers, 1989.

	 

	



	images/image1.jpeg





images/image4.png
AFRICA CENTRAL BRASIL
(Reinos Bantu) (Didspora Bantu)

H





images/image2.png
Percentual linguistico em terras Bantu

10%
107 30%

15%
15% 20%

mKikongo
= Kimbundo

mUmbundo

mLinguas Luba-Lunda
mOutralinguas regionais

mLinguas Sule Leste





images/image3.png
NTUou
NGUNZO
(Forcavital
universal)

KINTU (Coisas,
obietos)






